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*1   Técnica em Biotecnologia da Fundação Oswaldo Cruz.  
 *2   Bióloga Virologista. 

POLÍTICAS
semântica

E
xistem inúmeros documentos publicados 
versando sobre o assunto “políticas”, os quais 
foram formulados, tanto por entidades públi-
cas, quanto por particulares. Elas são frequen-
temente apontadas como soluções para todo 

tipo de problemas que surgem, nos mais 
variados âmbitos. 	

Tais documentos merecem ter seu 
conteúdo analisado e bem compre-
endido, a fim de se ter uma ideia 
mais nítida do seu alcance e dos 
resultados que podem razoa-
velmente ser esperados de 
sua aplicação na prática. 

Ocorre que, como ano-
tado pelo poeta no verso 
acima, o verdadeiro signi-
ficado das palavras é mo-
tivo de nossa preocupação 
constante, em especial (como 
ocorre com a palavra “política”) 
quando elas são utilizadas com 
múltiplos sentidos e, portanto, não comportam uma 
única definição simples e precisa.

As definições do vocábulo “política” encontradas em 
dicionários costumam ser muito abstratas e genéricas, 
combinando elementos de arte, técnica, instinto, des-
cortino, experiência, astúcia e sorte, as quais, em que 
pese serem elegantes, abrangentes e bem postas, não 
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“Lutar com palavras
é luta mais vã.

Entanto lutamos
mal rompe a manhã.”

Carlos Drummond de Andrade

se prestam a servir como ferramentas úteis para ajudar 
no estudo objetivo de políticas navais, por exemplo.

Por se referirem sempre ao futuro, tais definições 
costumam ter o incômodo de exigir que quem quer 
que venha a formular uma “política” tenha, em alguma 
medida, o dom da profecia, a fim de antecipar acura-
damente todas as medidas necessárias e suficientes 
para prevalecer sobre algum inimigo ou sobre alguma 
dificuldade que venha a surgir.

No entanto, para harmonizar o trabalho conjunto de 
muitas pessoas e para que se possa estudar e debater 
as políticas com real proveito parece necessário discri-
minar claramente os vários sentidos desta palavra de 
modo a usá-la com mais segurança e clareza.

ACEPÇÕES
A palavra “política” é policresta e pode 
ser desdobrada em suas acepções 
mais comuns, as quais são denotadas 
por diferentes palavras em inglês: 
poder (politics), planos (plans) e 

princípios (policies). Os planos são 
políticas ditas de ação (dizem 

como as coisas serão), ao 
passo que os princípios são 
políticas ditas de intenção 
(dizem apenas como se de-
seja que as coisas sejam no 
futuro), sendo sempre opor-

tuno lembrar a fina ironia de 
Millôr Fernandes: “há princípios 

para todos os fins”.
Assim, um dado enunciado so-

bre política poderá ter, tanto um conteúdo 
de planejamento (objetos, custos, prazos), quanto um 
de exercício de autoridade sobre outrem (organização, 
hierarquia, competência, governança), quanto um de 
princípios genéricos (preceitos, conceitos, doutrinas, 
diretrizes, praxes, metas, objetivos, ideais), quanto uma 
combinação deles todos.
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Além de atentar para estas diferentes 
acepções, há que se considerar ainda o 
alcance do enunciado dentro da escala de 
tempo que for relevante em cada contexto 
específico.

Normalmente, se espera que as “políticas” 
se refiram a um futuro não muito próximo, 
embora haja também várias políticas já pu-
blicadas referidas a prazos médios e mesmo 
a prazos bastante curtos. É bastante dissemi-
nada a noção vaga de que planos militares 
(e esportivos) de curto prazo são “táticas”, os 
de médio prazo são “estratégias” (o horizonte 
estratégico de planejamento do Supremo 
Tribunal Federal, por exemplo, é de 5 anos) 
e os de prazo mais longo são “políticas”.

Na prática, os documentos que versam 
sobre “políticas” (há inúmeras leis e decretos 
estabelecendo políticas públicas para os mais 
variados assuntos) são formulados, invariavel-
mente, em termos muito cautelosos, vagos, 
ambíguos e genéricos, não servindo como 
orientação efetiva para trabalhos que produ-
zam resultados concretos. Assim, as políticas 
existentes não podem ser postas em prática 
diretamente. Além disso, costumam não ser 
devidamente fundamentadas e, por este motivo, não 
comportam revisão e análise crítica, impossibilitando 
avaliações e estudos acadêmicos, por exemplo.

A grande popularidade dos documentos versando 
sobre políticas vem do fato de que geralmente não 
despertam nenhuma oposição, por serem sempre 
benfazejas, não envolverem despesas, não criarem 
obrigações e não ensejarem cobranças nem a curto, 
nem a médio, nem mesmo a longo prazo.

A tabela a seguir procura mostrar várias palavras 
usualmente usadas para descrever o conteúdo de 
documentos sobre política, conforme a acepção e o 
prazo de interesse.

Claramente, todas as palavras na tabela abaixo  

denotando os diferentes tipos de conteúdo têm inú-
meros sinônimos que podem também ser usados 
livremente sem prejuízo da clareza, desde que fique 
bem estabelecida a acepção e o prazo de interesse 
para o assunto em estudo. Um exemplo disso são as 
palavras “projeto” e “programa” que constam da tabela 
com os significados que tinham antes da revisão da 
sistemática do Plano Diretor e que agora estão sendo 
invertidos para se coadunar com o planejamento plu-
rianual federal.

Ao encontrarmos, por exemplo, a expressão “política 
pública de educação”, devemos considerar que ela pode 
estar se referindo a um “programa de mais longo prazo 
para a educação” (plans), ou à “governança do sistema 

público de educação” (politics), ou ainda aos 
“princípios deontológicos que devem reger a 
educação” (policies) ou, ainda, a uma combi-
nação de todos estes assuntos.

Como se vê, o uso desta palavra, sem antes 
precisar o contexto em termos de acepção e 
prazo, abre muito espaço para infindáveis polê-
micas e desentendimentos. Portanto, a bem da 
clareza dos conceitos a serem abordados num 

POLÍTICA

 INDIGENISTA POLÍTICA
ECONÔMICA
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estudo acadêmico, por exemplo, parece que seria sempre 
conveniente definir bem a acepção e o prazo de interesse 
para balizar as considerações a serem expendidas.

Considerando que os cursos de altos estudos da 
carreira militar normalmente se destinam a formar os 
chefes de amanhã (não os de hoje, nem os de um futuro 
muito longínquo), parece que o prazo médio seria o de 
maior interesse para os trabalhos acadêmicos destes 
cursos ao abordar assuntos ditos políticos.

A análise de documentos que versam sobre temas 
políticos como, por exemplo, a Estratégia Nacional de 
Defesa, poderia iniciar por separar seu conteúdo em: 
princípios, poderes e planos, a curto, médio e longo 
prazos, considerando sempre a relatividade temporal do 
contexto, a fim de que os vários assuntos abrangidos 
possam ser bem compreendidos e comparados, bem 
como interpretados de maneira lógica e sensata.

Por fim, caberia ainda lembrar que a análise de tais 
documentos sob os tradicionais enfoques sociológicos: 
econômico (o aspecto mais conflituoso de todos), so-
cial, político e cultural (o aspecto menos conflituoso 
de todos), costuma também ser bastante produtiva em 
termos de resultados práticos.

EXEMPLO
Como mero exemplo, uma análise ligeira da versão 

antiga da Política de Defesa Nacional (PDN), a aprovada 
pelo Decreto 5.484/2005, mostraria que seu conteúdo 
principal é um conjunto de objetivos genéricos (item 
5 da PDN), orientações estratégicas (item 6 da PDN) e 
diretrizes gerais (item 7 da PDN), todos relativos apenas 
à defesa externa e fundamentados em considerações 
prospectivas também bastante genéricas (itens 2, 3 e 
4 da PDN), sendo que o prazo considerado é presumi-
velmente longo e indeterminado. 

Os outros empregos das Forças Armadas (FA) pre-
vistos na Constituição Federal (CF), art.142, como o de 
defesa das instituições e de garantia da lei e da ordem 
(GLO) não são abordados, em que pese este último ter 
sido frequentemente utilizado, tornando esta versão 
da PDN uma política parcial de defesa.

Por outro lado, a PDN não tem nenhum conteúdo 
de poder (politics), isto é, disposições sobre a organi-
zação das FA e atribuição de responsabilidades para 
que os objetivos, estratégias, orientações e diretrizes 
nela formulados sejam efetivamente observados e 
produzam resultados. Também não estabelece pro-
cedimentos coercitivos para que se possa exigir sua 
observância por parte do pessoal envolvido, sendo, 
por este motivo, uma norma do tipo que se conven-
cionou chamar de “lex imperfecta”.

Finalmente, não tem também conteúdo de pla-
nejamento (plans) por não abordar, por exemplo, 
o importantíssimo assunto do financiamento da 
implementação das várias orientações, nem os pra-
zos estimados para atingir, pelo menos, alguns dos 
objetivos definidos.

Desta forma, pode-se dizer que o Decreto nº 
5.484/2005 é o que tem sido chamado pelos teóri-
cos de “norma simbólica”, que é aquela que expressa 
apenas um ideal abstrato ou imaginário, ou seja, uma 
policy em estado puro.

CONCLUSÃO
Em face do exposto, parece que o método de análise 

de documentos formuladores de políticas baseada no 
estudo daquilo que seu conteúdo tem (e também do 
que não tem), segundo as várias acepções da palavra 
“política” comentado acima, poderia ser útil na prática, a 
fim de melhor evidenciar seus verdadeiros significados 
e alcances e, desta forma, facilitar seu entendimento e 
sua aplicação de modo correto e eficaz. n
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